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SÍNTESE DOGMÁTICA

Cabe ao Ministério Público o dever constitucional e legal de manejar a ação civil pública para exigir do Estado

o cumprimento da Lei de Execução Penal, ainda que de forma escalonada e a médio ou longo prazo, aumentando as

possibilidades de bons resultados na área de segurança pública com o devido cumprimento da pena imposta no

processo penal.

FUNDAMENTAÇÃO

1. INTRODUÇÃO

Fiel ao tema do XVII Congresso Nacional do Ministério Público, o presente trabalho ousa abordar um dos

maiores desafios apresentados aos Ministérios Públicos de todo o País. Diante do evidente descumprimento da Lei

de Execução Penal, negligenciada desde o início de sua vigência, vem propor uma tomada de decisão no sentido de

se buscar a aplicação da Lei 7.210/84, não obstante as conhecidas dificuldades e resistências.

A execução penal é sempre tema dos mais espinhosos, em face das polêmicas que suscita, principalmente

diante da atual necessidade da escolha entre o cumprimento das penas de prisão legalmente impostas e a aplicação

da Lei de Execução Penal, irmã gêmea da Lei que alterou o Código Repressivo atual em 1984.
Vemo-nos, assim, diante da necessidade de prevenir e de punir, através da aplicação das leis penais, mas

cientes de que uma dessas leis está sendo insistentemente descumprida.

O que se pretende aqui é chamar a atenção para a inobservância de uma lei federal, de capital importância,

intimamente ligada à tão evidente questão da violência em nosso País, embora ousando contrariar aqueles que ainda

preferem se manter indiferentes às determinações da Lei 7.210/84, jamais aplicadas desde sua entrada em vigor, nojá

longínquo ano de 1985.

2. APENA DE PRISÃO AINDA REINA
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É frustrante saber que apesar de toda a tecnologia e o conhecimento disponíveis no Século XXI, a prisão,
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5. A FORÇA DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA

Falou-se aqui em leis gêmeas. Para dar vigência a uma delas, que normatiza a execução do que foi decidido

com base na outra, é necessária uma terceira, quase gêmea, e que entrou em vigor no mesmo ano de ambas: a Lei

7.347/85, que disciplina a ação civil pública, a ser aplicada na defesa de interesse difuso ou coletivo (artigo 1, inciso
IV). Ora, a execução penal constitui não apenas interesse coletivo, mas interesse difuso; não apenas interesse dos
condenados, mas de toda a sociedade.

Cabe ao Ministério Público velar, portanto, pela correta aplicação da Lei de Execução Penal, por dever

constitucional e por imposição do Código de Processo Penal, valendo-se da legitimação dada pela Lei da Ação Civil
Pública.

artigo 127 da Constituição Federal dá ao Ministério Público a incumbência de defender a ordem jurídica,
regime democrático e os interesses sociais e individuais indisponíveis.

Código de Processo Penal, em seu artigo 257, confere ao Ministério Público o poder e a obrigação de

promover e fiscalizar a aplicação da Lei.

A Lei 7.347/85, na mesma esteira, em seu artigo 5°, legitima o Ministério Público para a ação civil pública.
Compete ao Parquet, destarte, cumprir sua vocação histórica e constitucional, pondo em prática os meios de

que dispõe para exigir o cumprimento da Lei de Execução Penal, sem hesitar diante da grandeza do desafio.

5.1. O CUMPRIMENTO DA LEI PODE SER EXIGIDO EM PARCELAS

Foi observado acima que a Lei de Execução Penal entrou em vigor em 1985 e até meados da primeira década

do Século XXI somente foi cumprida uma pequena parte de suas determinações. Trata-se de uma lei de difícil

aplicação, por ter custo elevado no que se refere a suas exigências materiais e por cuidarem estas de condenados a

penas de prisão; seus resultados, lamentavelmente, somente poderão vir a ser colhidos a médio ou longo prazo,

desestimulando aqueles que consideram haver outras prioridades, não obstante o fato de que progressos na área de

segurança constituam atualmente um dos maiores anseios da população.

A realidade, in casu, deve ser reconhecida, devendo os órgãos ministeriais responsáveis pela exigência da

aplicação da Lei de Execução Penal terem consciência de que nada obterão se pleitearem o cumprimento imediato de

um diploma legal que vem sendo olvidado há mais de vinte anos. Os resultados poderão ser conseguidos paulatina-

mente, sem onerar excessivamente o Estado, criando uma despesa imediata que acabaria por inviabilizar o objetivo.

A solução para o impasse existente há tantos anos, que contrapõe a aplicação da Lei 7.210/84 à sempre alegada falta

de verbas, seria o escalonamento das exigências. Diante dos pedidos de interdição de cadeias públicas a que

atualmente assistimos em várias Comarcas e do caos permanente na Execução Penal, não é excessivamente grande

a espera por soluções definitivas em longo prazo. Podem-se pleitear obras físicas e contratação de pessoal especi-

alizado em parcelas, que poderiam resultar no cumprimento total da LEP no prazo de vinte anos. Parece muito, mas se

a estratégia aqui proposta houvesse sido iniciada em 1985, esses vinte anos já haveriam se passado.

5.1.2. MEDIDAS QUE PODEM SER TOMADAS

Deixando de lado o desejo de obter o cumprimento imediato de uma lei há anos negligenciada, pode-se iniciar

pela propositura de ação civil pública contra o Estado para a concessão ao egresso de seus direitos, o que poderia

evitar crimes contra o patrimônio por absoluta falta de recursos, a construção de uma casa do albergado simples, que
evite o contato entre presos em regimes diferentes ou a prática de condenados em regime aberto pernoitando em

suas próprias casas, a oferta de trabalho intramuros, para que os condenados tenham uma fonte de renda e também

para que custeiem parte de suas despesas, a separação dos condenados por periculosidade e antecedentes etc. А

lista é grande e deverá ser elaborada pelo órgão de execução, a seu critério e de acordo com a realidade de sua

Comarca. O objetivo é fazer com que a cada período planejado a execução se aproxime um pouco mais do que
determina a Lei 7.210/84.

6. CONCLUSÃO

Cabe ao Ministério Público o dever constitucional e legal de manejar a ação civil pública para exigir do Estado

o cumprimento da Lei de Execução Penal, ainda que de forma escalonada e a médio ou longo prazo, aumentando as

possibilidades de bons resultados na área de segurança pública com o devido cumprimento da pena imposta no

processo penal.
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